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SENTENÇA

O Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal em Santa Catarina - SINTRAJUSC ajuizou a presente ação ordinária em face da União Federal, insurgindo-se contra o desconto nas remunerações dos substituídos, servidores públicos do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região exercentes de funções comissionadas em caráter temporário, respeitante aos dias de eventuais afastamentos decorrentes de licenças, greve etc.

Alegou, em síntese, que:
a) o ato administrativo que ordenou os descontos não observou o devido processo legal, já que não oportunizou aos substituídos o contraditório e a possibilidade de defesa;
b) muitos setores adotaram o rodízio de funções comissionadas, assim os ocupantes das substituições em rodízio ficam na condição de substitutos para agilizar os trâmites burocráticos;
c) afastamentos em razão de férias, doação de sangue, folgas compensatórias etc. não obstam o desconto do valor referente à função gratificada. O mesmo ocorre com o afastamento em decorrência de greve, já que ao término das paralisações negocia-se com a Administração a reposição dos serviços atrasados, a fim de evitar desconto de vencimentos;
d) o Administrador pode fazer só o que é autorizado por lei e não há dispositivo legal possibilitando o desconto pretendido;
e) em face do caráter alimentar dos valores recebidos, não é possível a sua restituição ao erário público.
Pediu a antecipação dos efeitos da tutela para que sejam suspensos os descontos e, ao final, a declaração de nulidade do ato administrativo que determinou os descontos objurgados.
Com a inicial vieram documentos (fls. 41-238).
Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela. Da decisão, o autor interpôs agravo de instrumento, não obtendo o efeito almejado.
Recolhidas as custas judiciais iniciais (fls. 248).
Citada, a União apresentou contestação, em que sustentou a legalidade do desconto dos valores, porquanto amparados no artigo 38 da Lei 8.112/90. Salientou que o substituto de titular de função comissionada só tem direito aos valores relativos à função se em efetivo exercício de suas atividades.
Com réplica.
Tratando-se de caso de julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330, I), vieram-me os autos conclusos para sentença.
Mérito
Defende a União o entendimento de que os servidores públicos designados em função ou cargos comissionados, na condição de substitutos, não fazem jus à percepção dos valores relativos à função ou cargo no período em que não estão desempenhando de fato suas funções, como nas situações de férias, licenças, greve etc.
Tal posição, a meu ver, coaduna-se perfeitamente com o artigo 38, § 2º, da Lei nº 8.112/90, já que a substituição em função ou cargo de confiança pressupõe efetivo exercício.
Na situação em exame, porém, deve-se considerar a particularidade de que a Administração procedeu ao pagamento dos servidores que, designados temporariamente em função ou cargo comissionados, estiveram afastados do trabalho, mormente em virtude de greve, para, somente após, considerar indevido o pagamento em face do artigo 38, § 2º, da Lei nº 8.112/90.
Não se pode olvidar, que os valores pagos aos servidores em retribuição ao exercício de função comissionada têm nítido cunho alimentar, porquanto destinados, primordialmente, a satisfazer gastos com alimentação, saúde, educação, moradia etc.
Tratam-se, ademais, de valores percebidos de boa-fé pelos servidores, que presumiram a legitimidade e legalidade dos pagamentos feitos de modo espontâneo pela União, especialmente porque houve a reposição do serviço atrasado pelos servidores no prazo determinado pela Administração em razão da greve, como resta incontroverso nos autos.
Impende frisar, que não se trata no caso de erro pontual da Administração, como poderia ser considerado o pagamento dúplice de determinada verba, mas sim de uma mudança de interpretação administrativa sobre a questão. É que tão-somente a partir do procedimento administrativo em exame (fls. 69-238) houve a suspensão do pagamento da retribuição pelo exercício interino de função ou cargo comissionado, nas hipóteses em que o servidor está afastado de suas atividades (fls. 87-88), com a determinação de devolução dos valores já pagos espontaneamente pela Administração aos substituídos.
Demais disso, a impossibilidade de repetição das quantias percebidas de boa-fé pelos servidores públicos é assente na jurisprudência federal. Neste sentido:
"Processo AGRESP 200502156800. AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 808507. Relator(a) MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA. Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEXTA TURMA. Fonte DJE DATA:22/09/2008
Ementa AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE PARCELAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Terceira Seção firmou entendimento de que os valores recebidos indevidamente pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele e de sua família, razão pela qual não cabe a sua devolução. 2. Agravo regimental improvido.

Processo AGRESP 200701443075 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 963437. Relator(a) MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA. Sigla do órgão STJ. Órgão julgador SEXTA TURMA. Fonte DJE DATA:08/09/2008
Ementa AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PERCEPÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não ser devida a restituição de valores pagos indevidamente a servidores de boa-fé, com base em interpretação errônea, má aplicação da lei, ou equívoco da Administração. 2. Agravo regimental improvido.

Processo ERESP 200501521428. ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 612101. Relator(a) PAULO MEDINA. Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA SEÇÃO. Fonte DJ DATA:12/03/2007 PG:00198
Ementa EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA -FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS REJEITADOS. 1. O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não devolução de valores recebidos indevidamente pelo servidor, não corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé. 2. Pelo princípio da boa-fé, postulado das relações humanas e sociais, deve-se orientar o Direito, sobretudo as relações de trabalho entre agente público e Estado. (RMS 18.121, Rel. Min. Paulo Medina) 3. Valores recebidos indevidamente pelo servidor, a título de vencimento ou de remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele e de sua família. 4. Ainda que o recebimento de determinado valor por servidor público não seja devido, se o servidor o recebeu de boa -fé e com base na teoria da aparência, não se pode exigir sua restituição. Precedentes. 5. Embargos de divergência conhecidos, porém rejeitados.

Processo AG 200904000036691. AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Relator(a) JOÃO PEDRO GEBRAN NETO. Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador TERCEIRA TURMA. Fonte D.E. 27/01/2010
Ementa ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORES PÚBLICOS. QUINTOS/DÉCIMOS. VPNI. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 1. O art. 46 da Lei n° 8.112/90 não autoriza o desconto em folha de pagamento de valores remuneratório recebidos de boa-fé pelo servidor, em virtude de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração. 2. Não prospera a pretensão do INSS de desconto em folha, dos proventos dos servidores, dos valores percebidos a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, hipótese que não encontra guarida no referido art. 46 da Lei n° 8.112/90. Precedentes do STJ e deste TRF. 3. Agravo de instrumento provido.

Cumpre dizer, ainda, que não há óbice algum à mudança de posicionamento administrativo concernente à aplicação desta ou daquela lei e ao pagamento de verba remuneratória, especialmente quando flagrante o equívoco, desde que respeitados os atos anteriormente praticados; sob pena de vulneração inadmissível do princípio da segurança jurídica, que também deve orientar a conduta da Administração.
Importante salientar, que a presente decisão não tem o condão de impedir o não-pagamento futuro de retribuição pelo exercício temporário de função ou cargo comissionado, caso o servidor se afaste de suas atividades em razão de greve, férias ou licença etc., uma vez que o artigo 38, § 2º da Lei nº 8.112/90 prevê o pagamento na efetiva proporção dos dias substituídos. A presente decisão obsta, apenas, o desconto dos valores já percebidos de boa-fé a este título pelos substituídos.
Por último, verifico presente os pressupostos da antecipação dos efeitos da tutela, quais sejam, verossimilhança da alegação e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. Este último, decorrente do cunho alimentar da verba em questão. O provimento antecipatório, ora concedido, porém, não abrange os valores pretéritos, eventualmente já descontados dos servidores.
Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela para obstar os descontos em questão, caso ainda não procedidos. No mérito, julgo procedente o pedido para reconhecer a ilegalidade do ato administrativo que determinou o desconto dos valores recebidos de boa-fé pelos substituídos do autor. Condeno a União à devolução dos valores por ventura já descontados dos vencimentos dos substituídos, acrescidos de correção monetária e de juros de mora, nos termos do artigo 1-F, da Lei nº 9494/97, com a redação da Lei nº 11.960/09. Custas ex lege. Condeno a União Federal ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação.
Sentença sujeita a reexame necessário pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Florianópolis, 08 de fevereiro de 2010.
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